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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. VERBAS SALARIAIS 
SUPOSTAMENTE INDEVIDAS. CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. 
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS DAS SÚMULAS N. 7 E 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal, objetivando o 
recebimento do crédito não tributário representado pela Certidão de Dívida 
Ativa que instrui a inicial. Na sentença julgou-se o feito sem resolução do 
mérito. No Tribunal a quo a sentença foi mantida. 

II - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem 
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

III - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.
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IV - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

V - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. VERBAS SALARIAIS 
SUPOSTAMENTE INDEVIDAS. CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. 
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS DAS SÚMULAS N. 7 E 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal, objetivando o 
recebimento do crédito não tributário representado pela Certidão de Dívida 
Ativa que instrui a inicial. Na sentença julgou-se o feito sem resolução do 
mérito. No Tribunal a quo a sentença foi mantida. 

II - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem 
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

III - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.
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IV - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

V - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

VI - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no artigo 105, III, “a” e “c”, da CF/88, visando reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, assim ementado: 

EMENTA. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. VERBAS SALARIAISSUPOSTAMENTE INDEVIDAS. CRÉDITO NÃO 
TRIBUTÁRIO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DAS VIAS ORDINÁRIAS. EXECUÇÃO FISCAL. NÃO CABIMENTO. 
SENTENÇA MANTIDA. APELO IMPROVIDO.1. O Superior Tribunal de Justiça entende 
que a execução fiscal não éa via adequada para a restituição de valores pagos a servidores, 
devendo a cobrança ser processada pela via ordinária, sendo imprescindível dilação 
probatória (STJ. REsp 1696760/SP)2. O conceito de dívida ativa não-tributária não autoriza 
a Fazenda Pública a tornar-se credora de todo e qualquer débito, envolvendo apenas os 
créditos certos e líquidos, conforme disposição dos arts.2º e 3º da Lei n 6.830/80, e 39, 
parágrafo 2º, da Lei n. 4.320/64.3 . In casu, não restou comprovada a liquidez e certeza 
necessária para a inscrição em dívida ativa, sendo imperioso reconhecer a nulidade da CDA, 
objeto da execução, nos termos do art. 803, I, do CPC. 4. Apelação conhecida e improvida.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 
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recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

No caso dos autos, conforme exaustivamente frisado em sede de recurso especial (fls. 
111-122, e-STJ), o tema primordial do reclamo não demanda revolvimento de fatos e 
provas, mas tão somente análise de matéria de direito, pois houve violação de dispositivos 
legais e divergência jurisprudencial.

[...]
Como exposto nas razões do recurso especial, o recorrente deixou claro que a 

controvérsia apresentada no reclamo demanda a análise de lei federal e que o entendimento 
do acórdão recorrido destoa da jurisprudência do STJ sobre a matéria, não sendo o caso de 
aplicação do óbice da Súmula 83/STJ.

Nesse contexto, nítida é a inadequação da decisão singular proferida, porquanto 
aplicou teor de súmulas que não incidem no caso, pois, não se tem a intenção de reexame 
das provas dos autos, e por conseguinte, a orientação do Tribunal não se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida, sendo assim, errônea a aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade, uma vez que é próprio e 
tempestivo; a parte apelante tem legitimidade e interesse recursal; o preparo foi dispensado 
por força do disposto no §1º do artigo 1.007 do CPC; e, por fim, houve a impugnação 
específica dos fundamentos da sentença.

[...]
Após análise das provas constantes dos autos, entendo que o crédito tributário 

decorrente da Certidão de Dívida Ativa nº J-2998/2019 não possui liquidez e certeza 
necessária para a inscrição em dívida ativa, sendo necessária reconhecer a nulidade da CDA, 
objeto da execução, nos termos do art. 803, I, do CPC.

Portanto, inadequada à via eleita (Execução Fiscal) para a cobrança de valores tidos 
como indevidos. A Fazenda Pública deve valer-se das vias ordinárias para apuração do 
crédito e constituição do respectivo título executivo, em razão das garantias constitucionais 
do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, C. F.).

 

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 
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controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 

que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela 

alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 
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23/5/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.191.709 / TO
Número Registro: 2022/0260996-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00108851220208272729 108851220208272729 901565304321

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADORES : KLEDSON DE MOURA LIMA

FERNANDA GUEIROS MAIA - TO010771
AGRAVADO : JOAQUIM FERREIRA CAMPOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS - ICMS / INCIDÊNCIA SOBRE O ATIVO FIXO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADOS : KLEDSON DE MOURA LIMA

FERNANDA GUEIROS MAIA - TO010771
AGRAVADO : JOAQUIM FERREIRA CAMPOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 09 de maio de 2023
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